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EDITAL P.E Nº 49/2021 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2021 

➢ ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Á  Partir do dia 

24/08/2021 às 17:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);  

➢ DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS: Dia 08/09/2021, às 10:00 horas. (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA - DF);    

➢ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir 

do dia 08/09/2021 às 11:00 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA - 

DF).  

➢ ENDEREÇO       ELETRÔNICO       DF,     

LOCAL:www.licitaçoes-e.com.br   -  BANCO  DO BRASIL 

S/A. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 9317/2021 

SRP? 

☒ Sim ☐ Não 

Exclusiva ME/EPP? 

Itens 01 

Reserva de quota ME/EPP? 

☐ Sim ☒ Não 

REGISTRO DE PREÇO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO MUNICIPAL, DO MUNICÍPIO DE PIRIPIRI-PI. 

Decreto Federal nº 

10.024/2019 

☒ Sim ☐Não 

Margem de preferência? 

☐ Sim ☒ Não 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 3.039.732,38  ( três milhões 

trinta e nove mil, setecentos e trinta e dois reais e trinta e 

oito centavos) 

O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE 

ESTIMATIVA DE CONSUMO, MOTIVO PELO QUAL A 

EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A 

CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO OBJETO. 

Vistoria? 

☐ Obrigatória 

☒ Facultativa 

☒ Não se aplica 

Amostra/Demonstração? 

☐ Sim ☒ Não 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

Até 03 (três) dias úteis anteriores a data da abertura da sessão 

para o endereço: 

IMPUGNAÇÕES: 

Até 03 (três) dias úteis anteriores a data da abertura da sessão para o 

endereço:  

http://www.licitaçoes-e.com.br/
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copel.licitacao2021@gmail.com copel.licitacao2021@gmail.com 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (VEJA SEÇÃO X) 

REQUISITOS BÁSICOS 

(VEJA SEÇÃO V) 

REQUISITOS ESPECÍFICOS 

NÃO SE APLICA 

Grupo 1 

Adjudicação POR ITEM à licitante vencedora 

Contratação de empresa para fornecimento de Material de Informática para suprir as necessidades da Secretaria de Educação Municipal, 

do município de Piripiri-PI. 

Os licitantes que retirarem o edital deste Pregão Eletrônico no sitio do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, solicito a V.Sª preencher o 

recibo de entrega deste Termo acima e enviar para o E-mail: copel.licitacao2021@gmail.com 
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1 - DO OBJETO 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI-PI  

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PMP-PI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2021. 
Processo Administrativo n°9317/2021 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Piripiri - PI, com sede na Avenida Dr Deputado 

Raimundo Holanda, S/N, bairro: Morro da Saudade, por meio da sua pregoeira e equipe de apoio, realizará licitação, para registro de preços, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PREÇO POR ITEM), nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 

neste Edital. 

 

 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Á  Partir do dia 24/08/2021 às 17:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);  

 DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 08/09/2021, às 10:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);    

 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir do dia 08/09/2021 às 11:00 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).  

ENDEREÇO ELETRÔNICO, LOCAL: www.licitaçoes-e.com.br - BANCO DO BRASIL S/A. 

 

Obs: Serão disponibilizados nos sites www.licitaçoes-e.com.br, www.tce.pi.gov.br e Portal da Prefeitura Municipal de Piripiri (todos os avisos, 

comunicados e esclarecimentos pertinentes ao al. Compete ao licitante acessar o site para obter as informações. 

 

1.1 . Contratação de empresa para fornecimento de Material de Informática para suprir as necessidades da Secretaria de Educação 

Municipal, do município de Piripiri-PI.  

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

1.3. No valor proposto estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.  

1.4  As especificações técnicas dos itens do termo de referencia anexo a este edital é gerada a partir de aproximações do 

CATMAT/CATSER, sendo editável pelo órgão promotor do certame. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício 

de 2021. 

 

http://www.licitaçoes-e.com.br/
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4 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO: 

5 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  
021600 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 
021000 FUNDO MUNICIPAL DE MAN. DE DES. DA ED. BA. DEVAL. DOS PROF. DE EDUC. 

DOTAÇÃO:  
12.361.0752.2121.0000 – OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO – 40% 
12.361.0752.1021.0000 – AQUIS.DE MAT.E EQUIP.PERM.P/ A EDUCAÇÃO. 
12.361.0752.2052.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS:  
001 RECURSOS ORDINARIOS 
116 TRANSF FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 

 

 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de 

Registro de Preços. 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal (intransferíveis), obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no País.  

4.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com 

firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema.  

4.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou 

Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado. 

 4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

4.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 

estabelecidos.  

4.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O 

fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3 - DO REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que preencham 

os requisitos de habilitação. 

5.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e demais beneficiários da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário). 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.1. Nos itens/itens reservados para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de 

setembro de 2009. 

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Por força das disposições contidas na Lei Complementar n° 123/06, com as alterações introduzidas pela Lei nº 147/2014, a 

presente licitação foi dividida da seguinte maneira:  
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6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.6.1. Cota principal – para os itens da ampla concorrência poderão participar todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.  

5.6.2. Cota reservada – Para os itens da cota reservada poderão participar apenas as empresas enquadradas como 

Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), pertencentes ao ramo de atividade compatível com a presente 

licitação, desde que preencham as condições estabelecidas neste edital, sendo-lhes assegurados os direitos conferidos pela 

Lei Complementar 123/06 (Art. 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123/06), com as alterações introduzidas pela Lei nº 

147/2014.  

5.7.  As empresas interessadas em participar da presente licitação, deverão realizar o cadastramento no Sistema do Banco do Brasil 

através do portal www.licitações-e.com.br, nos termos previstos no Edital, mediante a inclusão das informações básicas relativas à 

constituição, localização e identificação societária da empresa ou pessoa física, entre outras, sendo obrigatório o comparecimento a 

um órgão cadastrador, o qual validará as informações registradas no Sistema (caso este procedimento tenha sido realizado), bem 

como, verificará a autenticidade de toda a documentação exigida e apresentada.  

5.8.  Os preponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração e apresentação de suas propostas. 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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8- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando 

participarem de licitações públicas; 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição 

Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser mínimo de R$ 10,00 (dez) reais. 

8.8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.8.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.8.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.8.5.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 

equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

8.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.13. O Critério de julgamento adotado será o menor valor total do item, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.15. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

8.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.21.1. No pais; 

8.21.2. Por empresas brasileiras; 

8.21.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
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9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 

empatados. 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas e máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste edital e já apresentados. 

8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 

de findo o prazo. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for 

aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 

neste Edital. 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU. 

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.2.2. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

10.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF ou CARFOR para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

10.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

10 - DA HABILITAÇÃO 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 

§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo 

de 02 (duas) horas e máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à CND e 

ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

10.8. Habilitação jurídica: 

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.8.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo 

determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração DREI. 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.8.7. Certidão simplificada e específica expedida pela junta comercial do domicílio da sede da licitante, emitida 90 (noventa) dias 

consecutivos de antecedência da data de início da sessão de apresentação das propostas; 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas com QSA ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 
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10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.9.4. Prova de Regularidade fiscal perante as fazendas Públicas estadual e distrital/municipal. 

10.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.9.6. O licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

10.9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.9.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

10.9.9. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

10.9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja  por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.10.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado último Exercício, referentes ao último exercício social, com termo de 

abertura e encerramento, exigíveis na forma da lei, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa. Admite-se a 

apresentação de balanço de abertura, para as empresas com menos de 01(um) exercício financeiro, devidamente registrada na 

Junta Comercial do Estado. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional (DHP); 

10.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo 
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Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
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= 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

L

C

 

= 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 (dez) por cento do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente. 

10.11  Qualificação Técnica 

10.11.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta licitação, 

por intermédio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado do devido contrato e nota fiscal referentes ao atestado supracitado;  

10.11.2  Alvará de funcionamento; 

10.11.3 Declaração de contratos firmados: comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 

1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a administração pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data 

da sessão pública de abertura deste pregão, não é superior ao patrimônio líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma 

já disciplinada neste edital - conforme permissivo do art. 31, § 4° da lei federal 8.666/93 

10.11.4 Declaração de Instalações da empresa, acompanhado de documento idôneo que comprove a existência física da sede da 

licitante, e no mínimo 03 (duas) fotografias nítidas, coloridas da sede da empresa licitante, da área externa (fachada) e interna 

(escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do 

ramo de atividade. (a exigência da referida declaração, justifica-se pela possibilidade de alteração recente no endereço na sede da 

empresa, não retratados nos demais documentos exigidos na habilitação, ademais, para facilitar possível diligência com a correta 

identificação da atual sede de funcionamento da empresa.) 

10.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.13. Os documentos referidos para comprovação da habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. 

10.14. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior 

a 90 (noventa) dias do recebimento dos envelopes. 

10.15. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.17. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados nos termos do 

disposto no art. 26 do Decreto 10.024/2019. 

10.18 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos 

deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, prazo de 04 (quatro) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema 

eletrônico. 

10.19 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.20 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.21 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 10.22 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.23 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao edital. 

10.24 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida 

nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

10.25 No caso de inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.26 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, no momento 

imediatamente posterior a fase de habilitação. 

10.27 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 horas, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico ou, 03 dias úteis os originais ou autenticadas, e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 

e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 

os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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12 - DOS RECURSOS 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 

qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, 

após a homologação. 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 

recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e 

homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 13 e art.45 do Decreto 10.024/2019. 

14.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17 e art.46 do Decreto 10.024/2019. 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os grupos de itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupos, as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram aderir a Formação do Cadastro de 

Reserva. Cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 

8.666, de 1993. 

15.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da sua publicação. 

15.7. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura e publicação no Diário Oficial dos 

Municípios. 

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado digitalmente ou aceite no prazo 

de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 

que: 
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17 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20 - DO PAGAMENTO 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no Art. 57, da Lei 8.666/93, 

estabelecido no instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:não assinar o termo de 

contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. No mantiver a proposta; 

21.1.7. Cometer fraude fiscal; 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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22- DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação; 

21.4.2. Multa de 05.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Municipal e descredenciamento no CARFOR, pelo prazo de até 

cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 

e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CARFOR. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

22.1. Após a Homologação da licitação, a autoridade competente disporá da ferramenta de formação de Cadastro Reserva (SRP). 

22.2. Na Homologação do Item ou (dos itens ou do grupo), a Autoridade Competente informa data/hora do FIM do Cadastro de 

Reserva, (mínimo de 24hs). 

22.3. O sistema enviará um e-mail a todos os fornecedores com propostas NÃO RECUSADAS para que eles possam aderir ao 

Cadastro de Reserva pelo preço do primeiro colocado desconsiderando margem de preferência (exceto para o(s) fornecedor (es) 

vencedor(es) do item). 
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23- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.4. Caso o fornecedor estiver apto e tiver interesse em aderir ao cadastro de reserva, deverá clicar em PARTICIPAR. Ao clicar em 

participar o sistema apresentará tela onde o fornecedor irá selecionar o item a participar do cadastro de reserva. 

22.5. O referido cadastro de reserva poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta pública de visualização de ata. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail copel.licitacao2021@gmail.com ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço www.piripiri.pi.gov.br. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
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aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.piripiri.pi.gov.br, BB Ilicitações-e), TCE/PI, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço copel.licitacao2021@gmail.com nos dias úteis, no horário da 7:30 ás 13:30 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

24.12.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços Termo de Contrato 

24.12.3. ANEXO III – Declaração de Fato Superveniente Impeditivo 

24.12.4. ANEXO IV – Declaração de Inexistência de Empregados Menores 

24.12.5.  ANEXO V – Declaração de Enquadramento 

24.12.6. ANEXO VI - Modelo de Carta-Proposta para Fornecimento 

24.12.7. ANEXO VII - Minuta do Termo de Contrato. 

         

  PIRIPIRI- PI,      24 de agosto de 2021. 

 

Poena Lívia Bonfim Silva 

Pregoeira 

http://www.piripiri.pi.gov.br,/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de empresa para aquisição de equipamentos de informática sob a forma de Ata de Registro de Preço, 

para suprir as necessidades da Rede das Escolas Municipais, bem como da Secretaria Municipal de educação – 

SEDUC, do município de Piripiri-PI, conforme especificações estabelecidas abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNT. VALOR TOTAL 

01 COMPUTADOR MODELO 
DESKTOP COM CONFIGURAÇÃO 
MÍNIMA: 
 
Processador com 3 ou mais núcleos e 
clock mínimo: 2.9 GHz. Tamanho da 
memória RAM:8 GB DDR4 ou 
posterior. Tecnologia da memória 
RAM: DDR4 ou mais recente. 
Tamanho do amazenamento físico 
local mínimo: 240 GB. Tecnologia do 
disco de amazenamento: SSD - SATA 
ou PCIE M.2. Tecnologia de conexão 
de Rede: Ethernet Gigabit- 
10/100/1000 Plataforma de hardware: 
PC .Sistema operacional: 
OpenSource 
 

Und. 100 R$ 4.194,36 
 

R$ 419.436,00 
 

02 MONITOR HD OU FULL HD DE 19 
POLEGADAS 
Tamanho de tela vertical mínimo: 19.0 
Polegadas.Resolução mínima: 1366 x 
768 Pixels. Tecnologia de conexão 
tipo: HDMI 
 

Und. 100 R$ 1.738,78 
 

R$ 173.878,33 
 

03 COMPUTADOR MODELO 
NOTEBOOK COM CONFIGURAÇÃO 
MÍNIMA: 
 
Processador com 3 ou mais núcleos e 
clock mínimo: 2.0 GHz . Tamanho da 
m emória RAM: 4 GB DDR4. 
Tecnologia da memória RAM: DDR4 
ou mais recente; Tamanho do 
amazenamento físico local mínimo: 
240 GB 
Tecnologia do disco de 
amazenamento: SSD - SATA ou 
PCIE. Tecnologia de conexão de 
Rede: Ethernet Gigabit- 10/100/1000 

Und. 20 R$ 8.947,37 
 

R$ 178.947,40 
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e/ou Wifi 802.11ac 
Plataforma de hardware: PC; 
Sistema operacional: Linux; 
Tamanho de tela vertical mínimo:
 11.0 Polegadas. Resolução 
mínima:1366 x 768 Pixels 
 

04 PROJETOR DE VIDEO  MODELO 
(DATASHOW) 
 
- Resolução nativa: XGA (1024x 768) 
- Suporte para resolução: VGA (640 x 
480) para WUXGA_RB (1920 x 1200) 
- Brilho mínimo (ANSI lumens): 3600 
 
Interface: 
 
- HDMI: 2x 
- Tipo USB Mini B: 1x 
- Entrada de Áudio (Mini Jack de 3,5 
mm): 1x 
- Saída de áudio (3,5 mm Mini Jack): 
1x 
- Barra de segurança: 1x 
 
Compatibilidade: 
 
- Compatibilidade HDTV: 480i, 480p, 
576i, 576p, 720p, 1080i, 1080p 
- Compatibilidade de Vídeo: NTSC, 
PAL, SECAM 
 

Und. 200 R$ 4.505,44 
 

R$ 901.088,00 
 

05 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
LASER 
 
Especificações: 
 
Funções / Multitarefa suportada: 
- Impressão 
- Cópia 
- Digitalização 
- Impressão (duplex) 
- Cópia (duplex) 
- Digitalização (duplex) 
 
Velocidade de impressão mínima: 
- A4: 20 ppm 
- Carta: Até 40 ppm Preto 
- Saída da primeira página: Em até 
6,3 segundos preto 
- Duplex A4: Até 25 ipm 
 
Características padrão transmissão 
digital: 
- Digitalização para pasta de rede, 
digitalização para USB. 

Und. 100 R$ 4.263,53 
 

R$ 426.353,00 
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Tecnologia de impressão: 
- Laser 
 
Resolução da digitalização: 
- Hardware: Até 1200 x 1200 dpi 
- Ótica: Até 1200 x 1200 dpi 
 
Formatos dos arquivos digitalizados: 
- PDF, JPG, TIFF 
 
Conectividade mínima: 
- 1 x host USB 
- Rede Gigabit Ethernet LAN 
10/100/1000BASE-T 
 
Memória mínima:: 
- Padrão: DDR de 512 MB, Flash de 
512 MB 
 
Velocidade do processador mínima:: 
- 1000 MHz 
 
Ciclo de trabalho: 
- Mensalmente: Até 100.000 páginas 
(A4) 
- Volume mensal de páginas 
recomendado: 2000 páginas (A4) 
 

06 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
JATO DE TINTA 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
TANQUE DE TINTA  WIFI 
MONOCROMATICA BIVOLT 
Especificações: 
Impressão 
- Tecnologia de impressão: Jato de 
tinta PrecisionCore monocromática 
otimizada 
- Direção de impressão: Bidirecional 
- Configuração de injetores: 800 
injetores pretos (2 las de 400 
injetores) 
- Ciclo de trabalho mensal 
recomendado: 250 - 1.500 páginas 
- Ciclo de trabalho mensal máximo: 
Até 20.000 páginas 
- Funções de impressão: Impressão 
frente e verso automática, intercalar, 
modo silencioso de impressão 
Cópias: 
 
- Velocidade máxima da cópia: 30 
cpm (rascunho/A4/carta) 
- Resolução máxima: De entrada: Até 
600 dpi x 600 dpi; De saída: Até 1200 

Und 100 R$ 3.216,62 
 

R$ 321.662,00 
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dpi x 1200 dpi 
- Tamanho máximo: Legal (ADF) e 
A4/carta (base do scanner) 
- Características das cópias: Cópia 
automática frente e verso, redução e 
ampliação (25% - 400%) 
 
 
Digitalização: 
 
- Tipo de scanner: Base plana com 
sensor de linhas CIS colorido 
- Velocidade de digitalização: 12 
segundos preto e branco / 27 
segundos em cores PDF e tamanho 
A4 a 200 dpi 
- Resolução óptica/máxima: 1200 dpi / 
1200 dpi x 2400 dpi 
- Profundidade de bits das cores: Em 
cores entrada: 48 bits, saída: 24 bits; 
tons de cinza entrada: 16 bits, saída: 
8 bits 
Alimentador automático de 
documentos: 
- Capacidade do alimentador: 35 
folhas (A4/carta), 10 folhas (legal) 
Interface e compatibilidade: 
- Conectividade padrão: USB 2.0 de 
alta velocidade, Wi-Fi (802.11 b/g/n), 
Wi-Fi-Direct, Ethernet 10/100 Mbps 
Impressão Wireless: 
- Serviços suportados Epson 
ConnectTM9 Solutions: Epson iPrint 
App (IOS, Android), Epson Email 
Print, Remote Print Driver, Google 
Cloud Print, Mopria Print Service, 
Apple AirPrint, Scan to Cloud 
Utilização do papel: 
- Número de bandejas de papel: 1 
frontal (250 folhas), 1 traseira 
(capacidade 1 folha) 
- Capacidade de carga de papel 
(80g/m²): 251 folhas padrão, 10 
envelopes e 30 cartões postais 
- Capacidade de bandeja de saída: 
100 folhas de papel normal (A4 / 
carta), 20 cartões postais 
- Saída de papel: Virado para cima / 
Virado para baixo 
- Gramatura de papel suportado: 
Papel normal: 64 g/m² ~ 90 g/m² 
Geral: 
- Tela: Visor Color Touch LCD de 2,4" 
- Dimensões (LxPxA): 375 x 347 x 
346 mm 
- Consumo de energia (aproximado): 
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Impressão modo operacional: 12 W. 
Modo ligado: 5 W. Modo em espera: 
0,9 W 
- Tensão nominal: CA 100 V - 240 V 
- Frequência nominal: 50 Hz - 60 Hz 
- Corrente nominal: 0,5 A - 0,2 A 

07 
 

NAS (NETWORK-ATTACHED 
STORAGE) 
 
Especificações: 
 
Interface: 
 
- Gigabit Ethernet 
- Fonte de alimentação (entrada DC) 
x 1 
- Porta de expansão USB 3.0 x 2 
traseira 
 
CPU (Mínima): 
- 1.1 GHz dual-core 
 
Memória (Mínima): 
- 1 GB DDR3 
 
Compartimentos de unidade 
(Mínima): 
- 2 x 3,5 polegadas baías de disco 
rígido, hot swap 
 
Discos rígidos internos: 
- Discos rígidos WD Red NAS 
 
Portas de Expansão: 
- 2 portas USB 3.0 
 
Navegadores Web Suportados: 
- Firefox 30 ou superior 
- Google Chrome 31 ou superior em 
plataformas Windows e Mac OS 
suportadas 
 
Protocolos de rede: 
- Cliente DHCP ou IP Estático 
- SSH 
 
Gerenciamento de backup: 
- Backup de arquivos internos ou 
pastas do dispositivo para outros 

Und. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

12 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 13.359,38 
 

R$ 160.312,56 
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arquivos / pastas no NAS ou unidade 
USB conectada 
- Serviços de backup baseados em 
nuvem 
- Amazon S3 
- Gerenciamento de sincronização de 
disco para as portas USB conectadas 
 

08 
 

TRENA Á LASER 
Trena á Laser 20 m 
 

Und 
 

06 
 

R$ 1.055,20 
 

R$ 6.331,20 
 

09 
 

TRENA Á LASER 
Trena á Laser 50m – Tela Colorida 
 

Und 
 

06 
 

R$ 1.369,18 
 

R$ 8.215,08 
 

10 CÂMERA FOTOGRÁFICA 
Câmera fotográfica – Lente 
intercambiável ISSO DSLR de nível 
de entrada com recursos de imagem 
e sensor COMS APS-C de 24.1 MP e 
processador de imagem DIGIC 4+ 
 

Und 
 

02 
 

R$ 11.122,20 
 

R$ 22.244,40 
 

11 GPS 
1 GPS portátil – Mapa de base 
mundial – Visor monocromático de 
2,2” – GPS e satélite GLONASS – 
Geocaching digital 

Und 03 
 

R$ 3.073,64 
 

R$ 9.220,92 
 

12 CAIXA DE SOM 
Caixa de Som, Bluetooth, com 
potência de 3 Watts, com entrada de 
áudio RCA e/ou P2. 

Und 50 R$ 548,40 
 

R$ 27.420,00 
 

13 LEITOR ELETRÔNICO DE LIVROS 
E-reader, Tela de 7”, Resolução de 
167 ppi, 16 níveis de cinza, 8 GB. 

Und 30 R$ 1.014,57 
 

R$ 30.437,10 
 

14 PEN DRIVE 
Pen drive 32 GB, Classe 10. 

Und 100 R$ 223,86 
 

R$ 22.386,00 
 

15 CONECTOR RJ 45 
Conector RJ 45 Blindado, cores 
diversas. 

Und 100 R$ 134,28 
 

R$ 13.428,00 
 

16 SCANNER DE MESA: 
 
- Preto e Branco: 30 ppm/60 ipm 
- Cores: 30 ppm/60 ipm 
- Capacidade mínima do alimentador: 
60 folhas (80 g/m²) 
 

Und 4 R$ 7.747,53 
 

R$ 30.990,12 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
Características: 
 
Especificações: 
 
Scanner: 
 
- Tipo de scanner: Scanner de 
documentos coloridos com 
alimentador de folhas, duplex 
- Resolução óptica: 600 dpi 
- Resolução máxima: 1200 dpi 
interpolados 
- Tamanhos de documento: Máximo: 
21,6 x 609,6 cm / Mín: 5 x 5 cm 
- Peso do papel: 27 a 413 g/m² 
- Ciclo de trabalho diário: Até 4 mil 
páginas 
 
Conectividade: 
 
- USB 3.0 de alta velocidade 

17 FRIGOBAR: 
 
Especificações: 
 
- Voltagem: 220V 
- Capacidade mínima: 76L 
- Cor: Branco 
- Tipo de degelo: Manual 

Und 20 R$ 4.046,42 
 

R$ 80.928,40 
 

18 MOUSEPAD COM APOIO DE 
PULSO 
FEITO EM NEOPREME 
BASE ANTIDERRAPANTE 
RESISTENTE Á AGUA 
PRODUTO LAVÁVEL COM ÁGUA 
DIMENSÕES: 16,9X22X0,3 CM 

Und 50 R$ 222,70 
 

R$ 11.135,00 
 

19 TECLADO E MOUSE SEM FIO 
COR PRETA 
CONEXÃO USB 
LAYOUT ABNT 2 
TIPO WIRELESS 
DISTÂNCIA DE ATÉ 09 METROS 
FREQUÊNCIA DE 2.4 GHZ 
RASTREAMENTO 1000 DPI 
ALIMENTAÇÃO: PILHA 
PESO: 870 GRAMAS 
COMPATIBILIDADE: WINDOWNS 
VISTA, MAC, XP,  7 E 8 

Und 30 R$ 415,98 
 

R$ 12.479,40 
 

20 SMART TV LED 
ANDROID 
WI-FI 
HDR – INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 2 
HDMI USB 

Und 12 R$ 4.057,61 
 

R$ 48.691,32 
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FREQUÊCNIA DE 60 HZ 
32 POLEGADAS 
TELA WIDESCREEN 
RESOLUÇÃO EM HD 
GOOGLE ASSISTANT 
CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO 
02 ENTRADAS HDMI 
01 ENTRADA LAN 
01 ENTRADA AV 
01 ENTRADA RF 
01 SAIDA DE AUDIO OPTICA E HDR 

21 SMARTPHONE 
32 GB DE MEMÓRIA INTERNA 
2GB DE MEMÓRIA RAM 
TELA DE 6.2 POLEGADAS 
BATERIA DE 4000 MAH 
PROCESSADOR OCTA CORE 
TECNOLOGIA 4G 
DUAL CHIP 

Und 12 R$ 2.314,09 
 

R$ 27.769,08 
 

22 ESTABILIZADOR 
1000 VA 
BIVOLT 9007 
01 UN TS 

Und 100 R$ 634,73 
 

R$ 63.473,00 
 

23 FILTRO DE LINHA 
05 TOMADAS ELÉTRICAS 
TRIPOLARES 
BIVOLT 
NOVO PADRÃO 
COR PRETA 
TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO – 
127/220 V 
POTÊNCIA MÁXIMA  - 1270 VA 
PARA 127 V OU 2200 VA PARA 
220V 
PROTETOR CONTRA TENSÃO E 
SURTOS 
NOVA NORMA 
CABO COM 0.95 M DE 
CUMPRIMENTO 
FUSIVEL DE PROTEÇÃO 
INDICADOR LUMINOSO DE 
FUNCIONAMENTO 
GABINETE EM PLÁSTICO ABS 
PLUGUE E TOMADAS NOVA 
NORMA – NBR 14136 
DIMENSÕES – 5X13X29 CM. 
 

Und 100 R$ 237,78 
 

R$ 23.778,00 
 

24 WEBCAM USB/HD 
FULL HD 1080 P 
USB LIVE STREAM DE ALTA 
RESOLUÇÃO 
MICROFONE EMBUTIDO 
PLUG E PLAY 
SENSOR CMOS 

Und 30 R$ 412,94 
 

R$ 12.388,20 
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FAIXA DE FOCO DE ATE 02 
METROS 
CONEXAO USB 2.0 
RESOLUÇÃO DE 1920 X 1080 – 
FULL HD 
SUPORTE PARA WINDOWS E MAC 
IOS 
 

 
VALOR GLOBAL: R$ 3.039.732,38  ( três milhões trinta e nove mil, setecentos e trinta e dois reais e trinta e 
oito centavos) 

 

2.JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

A presente solicitação se dá pela aquisição dos presentes bens permanentes sob o regime de Registro De Preço 

contratação de empresa para fornecimento de material de informática para suprir as necessidades da Secretaria De 

Educação Municipal, do Município de Piripiri-Pi. 

3.CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
 
Os itens objeto deste Termo de Referência se enquadram como bens comum, nos termos do art. 1º da Lei nº 
10.520, de 2002. 
 
4.DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 O prazo de entrega dos bens deverá ocorrer, contados do recebimento da Nota de Empenho, sendo a forma de 
entrega em remessa conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, Piripiri – PI, no 
seguinte endereço: Av. Dep. Raimundo Holanda, N.º 573, Bloco B, Campo das Palmas, CEP: 64.260.000. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 São obrigações da Contratante: 
5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 5.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 5.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 5.5 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor responsável pelo acompanhamento do 

processo; 

 5.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 5.7 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) 

dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 Compete ao Fornecedor: 
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 6.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto; 

 6.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 6.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto entregue com avarias ou defeitos; 

 6.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.7 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados 

na entrega do objeto contratado; 

6.8 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto contratado, sem 

prévia autorização do Contratante; 

6.9 Responder por quaisquer danos causados diretamente ou indiretamente a Secretaria Municipal de Educação – 

SEDUC ou à terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, mesmo que não haja fiscalização ou o acompanhamento da instituição; 

6.10 Comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens. 

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8. DO PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

Contratada. 
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 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final 

do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos bens 

efetivamente entregues. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 1.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

 1.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

 1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 1.4 Fraudar na execução do contrato; 

 1.5 Comportar-se de modo inidôneo; 

 1.6 Cometer fraude fiscal; 

 1.7 Não mantiver a proposta. 

 1.8 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 1.9 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

 1.10 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

 1.11 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 
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Considerando a necessidade da aquisição dos produtos, aliada as condições e requisitos necessários para o 

fornecimento do objeto, manifesto-me de acordo com o presente, pela aprovação do Termo de Referência: 

 

 
 

Tânia Marilda de Oliveira Monteiro Lima 

                        Secretária de Educação Municipal 
 

de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 1.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 

1.13 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. O crédito orçamentário específico para a realização de tal despesa, conforme planilha abaixo: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  
021600 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 
021000 FUNDO MUNICIPAL DE MAN. DE DES. DA ED. BA. DEVAL. DOS PROF. DE EDUC. 

DOTAÇÃO:  
12.361.0752.2121.0000 – OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO – 40% 
12.361.0752.1021.0000 – AQUIS.DE MAT.E EQUIP.PERM.P/ A EDUCAÇÃO. 
12.361.0752.2052.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS:  
001 RECURSOS ORDINARIOS 
116 TRANSF FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 

  

Piripiri - PI, XX de XXXX de 2021. 

José Adauto de Castro Filho 

       Diretor Departamento Financeiro 

 

________________________________________________________ 

Dirceu do Nascimento Martins 

Superintendente Administrativo e Financeiro 
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ANEXO II 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 49/2021 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 9317/2021) 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2021 

 
Aos XX (por extenso), do mês XXXXXX do ano de dois mil e um (2021), de um lado, o MUNICÍPIO DE PIRIPIRI/PI, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, C.N.P.J. nº 

06.553.861/0004-26, com sede na Avenida Deputado Raimundo Holanda, s/n, Morro da Saudade, PIRIPIRI-PI,  neste ato 

representado pela Sra. Tânia Marilda de Oliveira Monteiro Lima, Secretária  Municipal,  domiciliado nesta cidade, portadora 

da Carteira de Identidade nº 2007002017103, CPF nº 658.285.421-68, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº 

XX/2021, Processo Administrativo nº XX/2021, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
 

Registro De Preço contratação de empresa para fornecimento de material de informática para suprir as necessidades da 

Secretaria De Educação Municipal, do Município de Piripiri-Pi. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são os constantes abaixo: 

 

 
VENCEDOR 
ADJUDICADO 

 
 
DESCRIÇÃO DO 

 
ITEM 

  
QTD 

 
PREÇO UNITÁRIO 

 
PREÇO TOTAL 

 

 PRODUTO  MARCA  REGISTRADO (R$) REGISTRADO (R$) 

EMPRESA: 

CNPJ: 

IE: 

      

      

      

VALOR TOTAL REGISTRADO 
 

Obs: A tabela deverá ser adaptada no caso de existência de cadastro de reserva e de acordo com o objeto registrado 

 
3. VALIDADE DA ATA 

 
3.1 O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, 

conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 e Art.12 do Decreto nº 7.892/2013. 

 
4. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. A Prefeitura, como órgão gerenciador do Registro de Preço, praticará todos os atos de controle e administração do 

Sistema de Registro de Preços disciplinados no art.15 § 3º da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal nº 7.892/2013 e 

Decreto Estadual nº 11.319/2004. 

4.2. O Órgão Gerenciador por meio da CPL deverá acompanhar e gerir o Registro de Preços, cabendo às 

responsabilidades abaixo descritas: 

4.2.1. Participar, quando necessário, de prévias reuniões com fornecedores, visando informá-los das peculiaridades do 

Sistema de Registro de Preços. 

4.2.2. Obedecer e controlar os quantitativos de contratação demandados pela Secretaria solicitante de acordo com o 

registrado na Ata de Registro de Preços. 

4.2.3. O gerenciamento da Ata procedido pela secretaria soliciante não elide nem diminui a responsabilidade da Contratada. 

4.2.4. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços. 

4.2.5. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos, serviços e preços 

registrados. 

4.2.6. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

4.2.7. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes (se houver), contendo: 

4.2.7.1. As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, 

quando disponível. 

4.2.7.2. Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável, a 

exemplo de ordem de serviço ou fornecimento de bens, aplicação de sanções administrativas, alteração de item registrado em 

Ata por modelo equivalente ou  superior. 

4.3 Conforme faculdade contemplada no art. 9, inciso II do Decreto nº 7.892/2013 não será admitido adesão à esta ata de 

registro de preços. 

 
5 REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
5.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 

 
5.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.3.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

5.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.4.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.4.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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5.6 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.6.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.6.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

5.6.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste  se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.6.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo. 

5.7 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.8.1 Por razão de interesse público;  
5.8.2 Ou a pedido do fornecedor. 
6 CONDIÇÕES GERAIS 

 
6.1 As condições gerais do fornecimento/serviços, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no edital e seus anexos. 

6.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3 A Ata de cadastro de reserva, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao 

do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Local e data 
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ANEXO III 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 49/2021 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 9317/2021) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 49/.2021 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 9317/2021) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de 

Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal 

nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO V 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 49/.2021 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 9317/2021) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

 

 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante 
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ANEXO VI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 49/.2021 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 9317/2021) 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

À Secretaria de Administração do Município de PIRIPIRI Piauí. 

Prezados Senhores, 

 

Ref.: Pregão Eletrônico mencionado – Comissão Permanente de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento 

convocatório da licitação em epígrafe. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. PREÇO 

IT
E

M
 

 

DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO 

 

QUANT. 

 

VALOR UNIT. 

 

VALOR TOTAL 

01     

02     

   

Valor total da proposta: R$ (por extenso) 

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência 
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1.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 

1.3. O Prazo de Entrega é de 05(cinco) dias corridos, a partir da emissão da nota de empenho. 

1.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos 

(obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre a prestação de serviços. 

 

local e data 

 

assinatura e carimbo da proponente 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº49/2021 

MINUTA DO CONTRATO Nº9317/2021 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIRIPIRI-PI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  E  A EMPRESA XXXXXXXXX, Pregão eletrônico para o Registro De Preço contratação de 
empresa para fornecimento de material de informática para suprir as necessidades da Secretaria De Educação Municipal, 
do Município de Piripiri-Pi, conforme especificações constantes do termo referente do edital. 

 

Aos XX (por extenso) do mês de XXXXXX do ano de dois mil e um(2021), de um lado, o MUNICÍPIO DE PIRIPIRI/PI, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, C.N.P.J. nº 

06.553.861/0004-26, com sede na Avenida Deputado Raimundo Holanda, s/n, Morro da Saudade, PIRIPIRI-PI,  neste ato 

representado pela Sra. Tânia Marilda de Oliveira Monteiro Lima, Secretária  Municipal,  domiciliado nesta cidade, portadora 

da Carteira de Identidade nº 2007002017103, CPF nº 658.285.421-68, no uso da competência que lhe foi atribuída 

regimentalmente, e, em seqüência,  designado  simplesmente  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado  a  empresa 

XXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J.(MF)    sob    o    n.ºXXXXX/XX,    estabelecida    na    Rua/Av XXXXXXXXXXXX,   que   

apresentou   os   documentos   exigidos   por   lei,   neste   ato   representado por XXXXXXXXXX, residente e domiciiado(a) e 

daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente 

instrumento, e em conformidade com o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.º 8.666/93, CONTRATO para o objeto citado, 

conforme especificações constantes do termo referente do edital, e da proposta da contratada, integrantes do procedimento 

licitatório em epígrafe, em observância às disposições da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/02, Decreto n° 10.024/2019 e das 

demais normas aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1  Registro De Preço contratação de empresa para fornecimento de material de informática para suprir as necessidades 
da Secretaria De Educação Municipal, do Município de Piripiri-Pi, conforme especificações e demais exigências previstas 
neste edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei Federal 

n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

1.3 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e termos deste contrato e 

documentos dele integrantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

1 Os materiais deverão ser entregues de acordo com as necessidades da secretaria solicitante. 

1.1 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da secretaria solicitante, através da secretaria 

requisitante, cabendo à mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração. 

2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado no prazo máximo de 10 (dez)  dias 

úteis, contados a partir da emissão e envio da Ordem de Fornecimento. 

3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser indicado pela contratante, correndo por conta da 

Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 

fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento. 

4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no local e endereço indicados 

pela contratante, para verificação da conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências do edital. 

5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura 

e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor do Contratante responsável pelo 

recebimento. 
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6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no 

prazo máximo de 10 ( dez)  dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante,  no 

prazo  máximo de 10 ( dez)  dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a Administração. 

7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 

especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável ou 

equipe designada. 

8. O quantitativo dos serviços fixados Termo de Referência não obriga a Administração a adquirir o total estimado, não 

existindo direito adquirido quanto ao fornecimento integral das quantidades descritas. 

9. O transporte dos materiais e equipamentos, até o local de entrega, desde a origem até o destino final, será providenciado 

pela CONTRATADA, às suas expensas e riscos, dentro de prazos e condições estabelecidas no Contrato. 

10. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocorridas com os materiais durante o 

transporte, cabendo a este providenciar sua substituição sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, não representando estas 

substituições razão para prorrogação dos prazos de fornecimento estabelecidos neste Contrato. 

11. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segurança necessárias para a 

execução do objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ XX,XX (por extenso), para todo o período de sua vigência, conforme 

valores expressos na proposta vencedora. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  
021600 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 
021000 FUNDO MUNICIPAL DE MAN. DE DES. DA ED. BA. DEVAL. DOS PROF. DE EDUC. 

DOTAÇÃO:  
12.361.0752.2121.0000 – OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO – 40% 
12.361.0752.1021.0000 – AQUIS.DE MAT.E EQUIP.PERM.P/ A EDUCAÇÃO. 
12.361.0752.2052.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS:  
001 RECURSOS ORDINARIOS 
116 TRANSF FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA 

1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à secretaria solicitante, após o atendimento de cada pedido, 
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requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor 

requisitante e cópia da Nota de Empenho. 

2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada do requerimento e fatura-

recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive 

quanto aos parcelamentos. 

3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. 

4. Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conta corrente da contratada, que deverá indicar a 

instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o critério correspondente. Estas informações 

devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 

5. Consoante disposto no Art. 40, XIV alíneas "c" e "d" da Lei nº 8.666/93, nos pagamentos realizados fora do prazo máximo 

fixado no item 2 acima, poderão incidir juros e correções na forma prevista na legislação. 

5.1 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado 

financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA. 

5.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à 

CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

5.3 A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas em virtude 

de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a 

atualização monetária. 

6. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos CNDT; 

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Material – FGTS 

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual. 

7. O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário 

Oficial dos Municípios, com duração de até XX de XXXXXXX de 20XX, podendo ser prorrogado nos casos autorizados na Lei 

Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores se for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para 

tanto. 

2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, na 

execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses. 

3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da contratação, tais como: 

Transporte, frete, carga e descarga, na forma da legislação vigente. 

4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao contrato. 

5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos materiais/serviços fornecidos, bem como, 

efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer material entregue comprovadamente inutilizável. 

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, fiscais, 

comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos materiais/serviços, respondendo pelos 

mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 com suas alterações; 
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7. Garantir os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias; 

8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

9. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as especificações constantes da 

proposta e/ou instruções do contrato; 

10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, qualquer anormalidade 

verificada; 

11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, 

por seus empregados dolosa ou culposamente; 

12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus decorrente, 

independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato. 

14. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-las 

ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei nº 8.666/93; 

15. Informar na proposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de sua conta, o nome do banco e a 

respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 

16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome completo, endereço, 

CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes 

para firmar o referido contrato (Contrato Social ou Procuração), caso não seja informado na Proposta a qualificação do 

representante, a licitante, poderá sanar a omissão durante a sessão. 

17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto do contrato, sem 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por prejuízos ávidos e 

originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE, por terceiros; 

19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a qualquer época durante a 

vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições 

deste procedimento; 

2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

fornecedor; 

3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais/serviços fornecidos, para imediata 

substituição; 

5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada pagamento; 

6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e 

alterações do mesmo; 

7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla defesa e do contraditório. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
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8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, salvo nos casos autorizados por lei. 

8.2 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas 

na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados o descumprimento pela CONTRATADA de 

suas obrigações ou a infringência de preceitos legais implicarão, segundo a gravidade da falta, na aplicação das seguintes 

penalidades: 

2. A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta após a rodada de lances, apresentar proposta 

final em desconformidade com as especificações e preços registrados, não comparecer para assinar o contrato, bem como 

não aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas. 

3. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a SECRETARIA poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

3.1 Advertência. 

3.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 

estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias uma vez comunicada oficialmente. 

3.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

3.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a SECRETARIA, pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

4. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela SECRETARIA ou 

cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 

sanções previstas neste tópico. 

5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do vencedor ou 

adjudicatário, na forma da Lei. 

6. O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispõe os artigos 77 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

respectivas alterações. 

7. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possível e independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou 

extrajudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

8. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e 

publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), contando o fundamento 

legal da punição. 

9. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 

e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Cadastro Municipal de 
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fornecedores, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/02, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

1.  Fica designado a servidora Tânia Marilda de Oliveira Monteiro Lima, portadora  do  RG de nº 2007002017103, como  

gestora do presente Contrato, o qual acompanhará a execução do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua rescisão com as 

consequências contratuais e legais. 

2. Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação atualizada pela Lei 

8.883/94. 

3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 8.666/93). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no 

cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo 

às suas expensas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou prejuízos 

causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.  Faz parte deste contrato, o edital do Pregão Eletrônico  Nº XX/2021, Processo Administrativo nº  XXXX/2021 e seus 

anexos e a proposta da Contratada, como se aqui estivessem transcritos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

2. Fica eleito o foro de PIRIPIRI, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do presente 

Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado 

que o seja. 

3. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um 

só efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

PIRIPIRI-PI, XX de XXXXXXX de 2021. 

 

         SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
TÂNIA MARILDA DE OLIVEIRA MONTEIRO LIMA 

- SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PIRIPIRI-PI- 
-CONTRATANTE- 

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1º)  RG/CPF   

2º)  RG/CPF   


